
Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 

PROJETO DE LEI N.° 045/05 Em 5 de julho de 2005. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade na 
disponibilização de acesso e estrutura 
para o atendimento no primeiro piso da 
agência bancária — térreo — para 
pessoas com idade igual ou superior a 
sessenta anos, bem como para 
deficientes físicos e gestantes. 

A Câmara Municipal de Cabo Frio, no uso das suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Toda e qualquer agência bancária com sede no Município de Cabo 
Frio, fica obrigada a disponibilizar acesso e a estrutura para o atendimento no 
primeiro piso ou térreo às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
bem como para deficientes físicos e gestantes. 

Parágrafo único — O Município não emitirá ou renovará os Alvarás de 
Funcionamento para agências que não cumprirem o estabelecido no artigo 
supra citado. 

Art. 2° - As agências que ainda não disponibilizaram tais serviços, e hoje 
prestam o atendimento no 2° piso, terão o prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da publicação desta, para fazerem as adequações necessárias para o 
cumprimento desta lei. 

Art. 3° - A fiscalização da aplicação da presente lei caberá ao Município, 
através de sua fiscalização de Posturas. 

Art. 4° - As reclamações de não cumprimento desta Lei poderão ser 
encaminhadas à Secretaria Municipal de Administração, que deverá 
disponibilizar formulários próprios para esse fim. 
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JUSTIFICATIVA 
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Art. 50  - Em caso de não cumprimento do disposto nesta lei, caberá a 

agência bancária infratora, multa diária no valor de 01 (um) salário mínimo 
vigente em nosso Estado, que poderá ser executada pelo Executivo a qualquer 
tempo, independentemente do disposto do artigo segundo. 

Art. 70  - ....Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Serve o presente para facilitar o acesso ao caixa e a outros serviços 
bancários às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos e aos 
deficientes físicos e gestantes no Município de Cabo Frio. 

A referida situação acima mencionada, carecia de aplicação e 
assistência em nossa Cidade, uma vez que ainda não fora objeto de uma 
regularização. 

Nem seria necessário lembrar a esse Egrégio Plenário sobre as 
benesses que tal Lei produzirá naqueles que vinham ao longo dos anos 
passando por dificuldades no acesso e atendimento bancário, não podendo este 
Poder Legislativo se omitir a legislar ou apreciar matéria de tamanha relevância 
e profundo interesse para parcela tão significativa de nossa sociedade, face ao 
que se verifica cotidianamente nas mais diversas agências bancárias. 

Esta seria mais uma forma de ajudarmos' em nosso Município, aos 
Idosos, aos deficientes físicos e as gestantes, que se fazem merecedores não 
só em obediência a citada Lei, mas sim a tudo o que fizeram ao longo dos anos 
em benefício das demais gerações. 

Sendo estas algumas das razões que nos levaram a apresentar o 
PROJETO DE LEI acima, rogamos a Deus bênçãos sobre essa Casa e seus 
Nobres Edis, e, desde já anho sua apreciação e aprovação pelo 
Soberano Plenário n r dr. mental. 
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